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Empresas darão R$ 2,7 milhões para
reforma de escola palco de massacre
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Guedes quer eliminar piso para saúde
e educação em estados e municípios
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Aprendizado Na esteira do
renovado movimento de
consolidação do mercado de
educação, o grupo Positivo pode em
breve expandir suas fronteiras para
além do Sul, onde está concentrado
desde sua fundação nos anos 1970.
A empresa negocia comprar escolas
em Mato Grosso do Sul e em ao
menos um estado do Nordeste, além
de ter interesse em ativos no Sudeste,
segundo quem conhece os planos.
Neste mês, o apetite do Positivo
levou à aquisição de seis instituições
em três dias seguidos.

Fome Somadas as aquisições
atingem aproximadamente R$ 100
milhões. A direção diz ter outros R$
200 milhões para novas compras.

Em série No dia 9 de outubro,
o Positivo comprou duas unidades
de um colégio chamado Semeador,
em Foz do Iguaçu (PR). No dia 10,
em Cascavel (PR), foram duas
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unidades da Passo Certo. E no dia
11, em leilão público, levou duas
escolas da massa falida do Grupo
Expoente, em Curitiba, com lance de
pouco mais de R$ 58 milhões.

Lição de casa Após a série de
compras, o Positivo ficou com 21
unidades de educação básica, com
cerca de 20 mil alunos do infantil ao
pré-vestibular, em seis cidades. O
grupo também mantém investimentos
no ensino superior. Neste ano
colocou R$ 30 milhões em cursos da
área médica.

Bairrista O impulso do Positivo
por aquisições surpreende, segundo
Carlos Monteiro, da CM
Consultoria. “A expansão feita até
agora baseou-se em parcerias e
franquias. Após vender o sistema de
ensino privado ao Ari de Sá [Arco],
farão rota inversa. O Positivo precisa
perder a imagem de sulista”, diz
Monteiro.
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Diferença para professores

A ideia de criar uma Previdência
para todos os brasileiros esbarrou em
especificidades de algumas
categorias, entre elas a de
professores. Pela proposta de
emenda à Constituição (PEC) nº 6/
2019, os docentes terão três regras
de transição diferentes para se
aposentar: por idade, por pontos e por
progressão. No entanto, a categoria
não se sente atendida pelas normas
especiais.

A idade mínima de aposentadoria
para os professores, pela regra
aprovada, é de 60 anos para homens,
e 57 para mulheres. Os professores
terão direito a receber 60% da média
de 20 anos consecutivos de
contribuição ao Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS) e a professoras,
de 15 anos. A esse valor será
acrescido 2% a cada ano excedente
de contribuição. Existe a possibilidade
de professoras se aposentam aos 51
anos e professores aos 56 com um
aumento de seis meses a cada ano,
até alcançarem 57 as mulheres, e 60
os homens.

Os docentes também poderão se
aposentar, no período de transição, por

pontos, em que a soma dos anos de
trabalho com os de contribuição deve
atingir 91 para homens e 81 para
mulheres com, no mínimo 30 anos de
contribuição para eles e 25 para elas.

Apesar das diferenças nas regras,
a categoria não se sente atendida. A
diretora do Sindicato dos Professores
do Distrito Federal, Rosilene Correa
afirma que o modelo anterior, mais
ameno que o atual, já era
desvantajoso. Segundo ela, com o
maior desgaste dos profissionais da
educação, sofrerão, também, os
estudantes, que sentirão uma queda
na qualidade das aulas.

Ela também não considera que a
categoria tenha sido, de fato,
beneficiada. “As pessoas acham que
basta ter um mínimo de diferença que
se considera uma grande vantagem.
Nosso pleito era manter as condições
atuais, que já são um problema. A
realidade do país é de uma categoria
adoecida. No DF, temos mais de 5 mil
professores afastados das salas de
aula, exercendo outra atividade nas
escolas. Essa é a prova que não temos
saúde para aumentar, sequer, um mês
de trabalho. Esse adoecimento não é

por acaso. E a reforma pune mais
ainda esses trabalhadores. E de
carona, compromete os alunos”,
avaliou.

Energia
“A educação sofre. Tem sua

maioria composta por mulheres. Isso
compromete não só a qualidade de
vida, mas a qualidade do trabalho em
si. Você continua produzindo de acordo
com suas profissões. O professor vai
lidar com crianças e adolescentes que
vão exigir dele uma energia que ele
não terá mais. Pois vamos continuar
atendendo as crianças e
adolescentes”, alertou. Para a
presidente do Instituto Brasileiro de
Direito Previdenciário, Adriane
Bramante, “o que foi dado com uma
mão, foi tirado com outra”. (LC)

 PEC Paralela avança
A presidente da Comissão de

Constituição e Justiça (CCJ) do
Senado, Simone Tebet (MDB-MS),
marcou para 6 de novembro a votação
da Proposta de Emenda à
Constituição nº 133, de 2019, a PEC
Paralela que inclui estados e
municípios na reforma da Previdência.
O relator da matéria, o senador Tasso
Jereissati (PSDB-CE), informou que
a expectativa é de que, se houver
acordo entre os líderes, a proposta
seja encaminhada no mesmo dia ao
plenário do Senado. O impacto fiscal
previsto com a proposta é de R$ 350
bilhões em 10 anos, de acordo com o
relator. Após a votação em segundo
turno na Casa, a matéria será
encaminhada para a Câmara onde
também precisará passar por duas
votações.
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Aulas gratuitas na Biblioteca

A Biblioteca Nacional de Brasília
(BNB) vai oferecer aulas gratuitas
de direito constitucional, voltado
para concursos públicos. Serão
ministradas cinco aulas no Centro de
Ensino Fundamental 01 (CEF 01),
no Varjão, sempre aos sábados,
entre as 8h e as 12h, a partir do
próximo dia 26.

As aulas serão ministradas por
Cristian Brayner, advogado
especialista em direito constitucional,
que é o atual subsecretário do
Patrimônio Cultural do Distrito
Federal.

“A melhor forma de cuidar do
patrimônio é cuidar das pessoas,
indo ao encontro delas, garantindo
qualidade de vida por meio da
educação. Assim, elas passam a
frequentar naturalmente os nossos
museus e as nossas bibliotecas. É o

que passaremos a fazer, iniciando
pelo Varjão,” afirmou Brayner.

O Programa tem o apoio da
Administração Regional do Varjão,
da Secretaria de estado de
Educação, do Governo do Distrito
Federal e do Gabinete do vice-
governador, Paco Britto. A
Biblioteca Nacional também possui
um programa de ensino de línguas
estrangeiras, com aulas gratuitas de
francês, inglês, espanhol e japonês
na sede da biblioteca, no Plano
Piloto.

O curso é aberto a todos e não
há limite de vagas, mas é preciso
fazer um cadastro no site da
Biblioteca Nacional ou
pessoalmente, na Administração
Regional do Varjão. O telefone para
informações é 3901 7543.
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